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via ficado claro se o serviço ainda estava sendo prestado. Com o re-
torno do processo, o órgão demandante elucidou que “quanto ao
questionamento referente ao item 02 da Manifestação supracitada, a
EMPRESA FÁBRICA ARQUITETURA LTDA, não mais presta serviços
à esta EMOP-RJ”. Diante dos esclarecimentos apresentados, os mem-
bros deliberaram, por unanimidade: 1) por não autorizar a execução
do pagamento da despesa referente ao fornecedor FÁBRICA ARQUI-
TETURA LTDA (Contrato nº 039/2018), ante o descumprimento dos
requisitos previstos no art. 3°, § 1° c/c art. 4°, § 2°, VI, e § 3°, todos
da Resolução CPDP n° 02, de 13 de março de 2023; 2) pela comu-
nicação ao órgão demandante do teor da decisão, solicitando que se
abstenha de submeter processos ao Comitê que não cumpram os re-
quisitos previstos na aludida resolução. Em sequência, analisou-se o
procedimento administrativo n° SEI-310006/000708/2023, que versa
sobre o pagamento de despesa inscrita em Restos a Pagar referente
ao exercício de 2018, com quebra da ordem cronológica de pagamen-
to, conforme solicitação formulada pela Fundação Leão XIII (FLXIII).
No caso, verificou-se que a vigência do contrato encerrou no dia 29
de janeiro de 2023 e a declaração do ordenador de despesas, ao de-
clarar que “o não pagamento da respectiva despesa inscrita em Res-
tos a Pagar implicaria em impedimento ou suspensão de serviços ou
entregas, inviabilizando as atividades para o exercício a época”, bem
como ao atestar “a essencialidade do serviço, isto é, que os serviços
ou entregas necessitam ser continuados ou prestados, pois sua ma-
nutenção era imprescindível para o funcionamento deste órgão/entida-
de”, indica que o serviço não está sendo prestado atualmente. Além
disso, o órgão demandante indicou que a despesa se refere à pres-
tação de serviços de locação de veículos para locomoção de funcio-
nários, obrigação constante na cláusula segunda de Termo de Ajus-
tamento de Conduta celebrado com o Ministério Público Estadual no
ano de 2018. Ao analisar o caso, os membros concordaram que a
obrigação prevista no TAC já havia sido cumprida e que o pagamento
da despesa correspondente, por sua vez, deveria observar os critérios
estabelecidos nos normativos aplicáveis, os quais elencam parâmetros
claros e objetivos para a autorização excepcional do pagamento. As-
sim, após debate, os membros deliberaram, por unanimidade: 1) por
não autorizar a execução do pagamento, ante o descumprimento dos
requisitos previstos no art. 3°, § 1° c/c art. 4°, § 2°, VI, e § 3°, todos
da Resolução CPDP n° 02, de 13 de março de 2023; 2) pela comu-
nicação ao órgão demandante do teor da decisão, solicitando que se
abstenha de submeter processos ao Comitê que não cumpram os re-
quisitos previstos na aludida resolução. Não havendo mais observa-
ções, a sessão foi encerrada pela Secretaria Executiva às 11h11min.
Processo n° SEI-040080/000007/2021.

Id: 2490576

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
SUBSECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E PATRIMONIAL

SUPERINTENDÊNCIA DE CONTRATOS E COMPAS

ATO DA SUPERINTENDENTE

PORTARIA SECC/SUPCC Nº 397 DE 03 DE JULHO DE 2023

DESIGNA SERVIDORES PARA COMPOR A
COMISSÃO DE GESTÃO, ACOMPANHAMEN-
TO E FISCALIZAÇÃO.

A SUPERINTENDENTE DE CONTRATOS E COMPRAS DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pelo art. 1º da Resolução SECC nº 14, de 12 de
novembro de 2020,

CONSIDERANDO:
- o disposto no art. 58, inciso III, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, o qual estabelece o dever-poder de a Administração
Pública fiscalizar a execução dos contratos administrativos;
- o disposto no art. 67 e parágrafos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, que determina que a fiscalização da execução do con-
trato administrativo far-se-á por representantes da Administração Pú-
blica especialmente designado;
- o disposto no art. 6º do Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de mar-
ço de 2016,
- o disposto na Resolução SECC nº 28, de 01 de março de 2021, e
- o disposto no Processo nº SEI-120001/013692/2021,

R E S O LV E:

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados para compor a
Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização do Contrato
SECC nº 025/2021 firmado entre a SECRETARIA DE ESTADO DA
CASA CIVIL e a empresa DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALO-
RES MOBILIÁRIOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A - DI-
VERJ.
NATHÁLIA DO NASCIMENTO BARBOSA, ID Funcional n° 5110040-
1.
FISCAIS: MARIO JORGE MOREIRA BRAGA, ID Funcional nº
5128575-4 em substituição ao servidor JULIO CESAR VIANA COS-
TA , ID Funcional nº 5095251-0 e PAULO ROGÉRIO PEREIRA BE-
ZERRA, ID Funcional nº 5118827-9, sob a presidência do primeiro.
SUPLENTE: CLARISSE ROCHA PINHEIRO, ID Funcional nº
5093691-3.
Art. 2º - O gestor e os fiscais ora designados deverão observar e
cumprir as regras estabelecidas pelo Decreto Estadual nº 45.600, de
16 de março de 2016, que regulamenta a gestão e a fiscalização das
contratações no âmbito do Poder Executivo do Estado do Rio de Ja-
neiro, especialmente, os artigos 12 e 13 da referida norma, bem como
o disposto na Resolução SECC nº 28, de 01 de março de 2021, que
estabelece normas internas relativas à atuação do gestor e fiscais de
contratos no âmbito da Secretaria de Estado da Casa Civil.
Art. 3º - O gestor e os fiscais ora designados deverão realizar curso
de gestão e fiscalização de contratos e, posteriormente apresentar o
respectivo certificado à Superintendência de Recursos Humanos.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogando a Portaria SECC/SUPCC nº 264/2022.

Rio de Janeiro, 03 de julho de 2023

DÉBORA PEÇANHA GONÇALVES
Superintendente de Contratos e Compras

Id: 2490512

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

DESPACHOS DO SUBSECRETÁRIO
DE 29.06.2023

PROCESSO Nº SEI-E-03/2900049/1991 - CLAUDIA REGINA DAVID
MATIAS DE MORAES LISBOA, ID Funcional 33140120, Professor Do-
cente I - 18 horas, vínculo 3 - (Secretaria de Estado de Educação -
SEEDUC) e Técnico de Atividade Judiciária - matrícula 29694 - (Tri-
bunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro - TJRJ), em cumpri-
mento à Orientação de Cumprimento de Julgado - OCJ, recebida no
Ofício PGE/PG04-Procuradoria de Pessoal/CTDC nº 408/2022, refe-
rente ao processo judicial 0095930-11.2021.8.19.0000.

PROCESSO Nº SEI-260005/004087/2023 - ANA RITA DE JESUS SIL-
VEIRA, ID Funcional 6402283, Supervisor Escolar, vínculo 4 (FAE-
TEC) e Professor, matrícula 9932-5 (Fundo de Previdência do Muni-
cípio de São Fidelis).

PROCESSO Nº SEI-030032/000879/2021 - SANDRA VIEIRA MAR-
QUES NOGUEIRA, ID Funcional 33566313, Professor Docente II, vín-
culo 1 (SEEDUC) e Docente II, matrícula 285978 (Prefeitura Municipal
de Volta Redonda).

PROCESSO Nº SEI-260005/003637/2023 - ELIANE CABRAL SANTA-
NA DE ALMEIDA, ID Funcional 51405229, Supervisor Escolar, vínculo
1 (FAETEC) e Professor de 1ª a 4ª série D, matrícula 5550 (Prefeitura
Municipal de Belford Roxo).

PROCESSO Nº SEI-030043/003755/2022 - FELIPE BELAS CUNHA
DOS SANTOS, ID Funcional 51359243, Professor Docente I - 18 ho-
ras, vínculo 1 (SEEDUC) e Professor I, matrícula 99619.11 (Prefeitura
Municipal de Guapimirim).

LÍCITA a acumulação de cargos pelas servidoras conforme dispõe o
artigo 37, inciso XVI, alínea “a”, da CRFB/1988.

PROCESSO Nº SEI-260005/004208/2023 - MICHELINE ALVES DA
S I LVA , ID Funcional 20792255, Professor FAETEC I - 20 horas, vín-
culo 1 (FAETEC) e Odontólogo, vínculo 2 (SES).

PROCESSO Nº SEI-260005/003670/2023 - GISELE SANTOS CHA-
GAS, ID Funcional 51400227, Orientador Educacional, vínculo 1 (FAE-
TEC) e Orientador Educacional, matrícula 8047 (Prefeitura da Cidade
de São João de Meriti).

LÍCITA a acumulação de cargos pelas servidoras conforme dispõe o
artigo 37, inciso XVI, alínea “b”, da CRFB/1988.

PROCESSO Nº SEI-1500159/005947/2021 - MANTENHO o despacho
index 44406327, publicado no DO de 29/12/2022, que considerou ILÍ-
CITA a acumulação de cargos da servidora Neusa de Carvalho Cu-
trim, ID Funcional 6027270, Auxiliar de Transito, vínculo 1 - Depar-
tamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro-DETRAN e Auxiliar
de Enfermagem, Matrícula 132.893-9 - Prefeitura da Cidade do Rio de
Janeiro-PCRJ. DE OFÍCIO AT R I B U O EFEITOS SUSPENSIVOS AO
RECURSO, tendo em vista o justo receio para administração, quanto
a suspensão dos vencimentos/proventos do servidor conforme artigo
58, parágrafo único da Lei Estadual nº 5.427/2009, enquanto penden-
te de Parecer da Procuradoria do Estado sobre o tema. Remeta-se o
presente processo ao Conselho de Recursos Administrativos do Es-
tado do Rio de Janeiro - CRASE/RJ, para que seja apreciado o pe-
dido de reconsideração, na forma de Recurso Administrativo.

PROCESSO Nº SEI-E-03/2100139/1991 - MANTENHO o despacho in-
dex 36122070, publicado no DO de 09/02/2023, que considerou ILÍ-
CITA a acumulação de cargos da servidora NEUZA BORGES DUAR-
TE, ID Funcional 40727530, Professor Orientador Educacional, vínculo
1 (SEEDUC) - inativo e Técnico de Atividade Judiciária, matrícula
26274 (Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro). AT R I B U O
EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO, tendo em vista a natureza da
acumulação em tela que pode gerar o justo receio de prejuízo de di-
fícil ou incerta reparação, conforme preceito do artigo 58 da lei
5.427/2009, em razão de recorrentes decisões judiciais em desfavor
ao entendimento do Poder Executivo estadual. Encaminhem-se este
processo ao Conselho de Recursos Administrativos do Estado do Rio
de Janeiro - CRASE/RJ, AUTOMATICAMENTE na forma do disposto
no item 15.6 da mesma Resolução, para que seja apreciado o pedido
de reconsideração, como Recurso Administrativo naquele Conselho.

PROCESSO Nº SEI-270142/000498/2022 - MANTENHO o despacho
index 49578255, publicado no DO de 17/04/2023, que considerou ILÍ-
CITA a acumulação de cargos do servidor ATILLA LOPES DE MELO,
ID Funcional 41800591, Professor Faetec I 20 horas, vínculo 2 (FAE-
TEC),1º Tenente BM Temp/Enf/22, vínculo 3 (CBMERJ) e Auxiliar de
Enfermagem, matrícula 1583816 (Ministério da Saúde). DE OFÍCIO
AT R I B U O EFEITOS SUSPENSIVOS AO RECURSO, tendo em vista o
justo receio para administração, quanto a suspensão dos vencimen-
tos/proventos do servidor conforme artigo 58, parágrafo único da Lei
Estadual nº 5.427/2009, enquanto pendente de Parecer da Procura-
doria do Estado sobre o tema. Remeta-se o presente processo ao
Conselho de Recursos Administrativos do Estado do Rio de Janeiro -
CRASE/RJ, para que seja apreciado o pedido de reconsideração, na
forma de Recurso Administrativo.

Id: 2490418

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

ATO DO DIRETOR-PRESIDENTE
DE 29/06/2023

DESIGNA MARCELO DE MORAES SENNA, Assessor II, como Pre-
sidente, GABRIEL ESTEVES DA SILVA, Assistente III e VIVIANNE
PEDROZA SIMOES, Assistente I, como Membros Titulares, e ALINE
A L FA N O , Assistente IV, como Membro Suplente. Gerente do Termo
LUCAS FERREIRA CARDOSO, Assessor III, bem como DENISE RI-
BEIRO DE OLIVEIRA, Assessora I, como suplente, para compor a
Comissão de Fiscalização para a “COMUNHÃO DE ESFORÇOS PA-
RA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO QUE VISEM
DAR PUBLICIDADE ÀS OBRIGAÇÕES LEGAIS DA CEDAE ATRA-
VÉS DOS VEÍCULOS DE GRANDE CIRCULAÇÃO; PRODUZIR
AÇÕES DE MARKETING INTERNO E EXTERNO, TANTO AS DE CA-
RÁTER OBRIGATÓRIO, QUANTO AS DE CARÁTER ESTRATÉGI-
COS DE INTERESSE COMUM DA CEDAE E DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO”, de que trata o Processo nº SEI-150001/005829/2023.
TERMO CEDAE Nº 013/2023 de Cooperação Técnica. Ordem de Ser-
viço P/FIS nº 31.318-00/2023.

Id: 2490222

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
LOTERIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATOS DO PRESIDENTE

PORTARIA LOTERJ/GP Nº 563 DE 28 DE JUNHO DE 2023

DELEGA COMPETÊNCIA PARA EXERCER AS
ATIVIDADES DE ORDENADOR DE DESPESAS
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA LOTERIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
LOTERJ, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 5º,

Decreto Lei nº 138, de 23 de junho de 1975, combinado com o inciso
XIII, artigo 4º do Decreto nº 11.269, de 04 de maio de 1988, o dis-
posto no § 1º, do artigo 82 da Lei nº 287, de 04 de dezembro de
1979, com suas respectivas alterações, e tendo em vista os termos
do Processo Administrativo nº SEI-150162/000046/2023,

R E S O LV E :

Art. 1º - Delegar competência adicional à Nacibe Huarde Ribeiro Ca-
de, Diretora Administrativa, Id. Funcional nº 51372657, para praticar
os atos necessários à abertura de contas-correntes adicionais, em
instituição bancária oficial, visando a melhor organização financeira
das movimentações de recursos pela Loteria do Estado do Rio de
Janeiro.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 2023

HAZENCLEVER LOPES CANÇADO
Presidente

PORTARIA LOTERJ/GP Nº 566 DE 29 DE JUNHO DE 2023

DELEGA COMPETÊNCIA PARA EXERCER AS
ATIVIDADES DE ORDENADOR DE DESPESAS
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA LOTERIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
LOTERJ, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 5º,

Decreto Lei nº 138, de 23 de junho de 1975, combinado com o inciso
XIII, artigo 4º do Decreto nº 11.269, de 04 de maio de 1988, o dis-
posto no § 1º, do artigo 82 da Lei nº 287, de 04 de dezembro de
1979, com suas respectivas alterações, e tendo em vista os termos
do Processo Administrativo nº SEI-150162/000046/2023,

R E S O LV E :

Art. 1º - Revogo a delegação de competência a Higino Brito Vieira,
Vice-Presidente, Id. Funcional nº 51374978, conferida por meio da
Portaria LOTERJ/GP nº 557 de 26 de abril de 2023.

Art. 2º - Da presente Portaria será dado conhecimento imediato ao
Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e à Secre-
taria de Estado de Fazenda.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 2023

HAZENCLEVER LOPES CANÇADO
Presidente

Id: 2490320

Secretaria de Estado de Fazenda
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 541 DE 30 DE JUNHO DE 2023

ALTERA A COMPOSIÇÃO DO GRUPO DE
TRABALHO INSTITUÍDO PELA RESOLUÇÃO
SEFAZ Nº 539 DE 29 DE JUNHO DE 2023.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, no uso de suas atri-
buições legais, considerando o disposto no processo SEI-
040172/000033/2023;

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica alterado o Art. 3º da Resolução SEFAZ nº 539 de 29 de
junho de 2023, publicada no Diário Oficial de 30 de junho de 2023,
para alterar a composição do grupo de trabalho, substituindo a ser-
vidora Bianca Collere dos Santos, Id. Funcional: 5101858-6, pelo ser-
vidor Reginaldo da Silva Pestana, Id. Funcional 5094163-1.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 2023

LEONARDO LOBO
Secretário de Estado de Fazenda

Id: 2490387

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

ATO DO SECRETÁRIO

*RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 540 29 DE JUNHO DE 2023

DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO INTERNO
PARA REQUERIMENTO E CONCESSÃO DE
PASSAGENS AÉREAS E DIÁRIAS, NO ÂMBI-
TO DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZEN-
DA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, no uso de suas atri-
buições legais e regulamentares, e

CONSIDERANDO:

- o que dispõe o Decreto nº 46.611 de 28 de março de 2019 que
altera e consolida a legislação que dispõe sobre a concessão de diá-
rias e traslados a servidores públicos civis, empregados públicos e
contratados temporários em viagem a serviço, e dá outras providên-
cias;

- a Resolução SECCG Nº 59 de 30 de agosto de 2019 que esta-
belece os formulários de solicitação de diárias e cotas de traslado e
de cálculo de diárias, de viagens a serviço dos servidores públicos
civis, empregados públicos e contratados temporários em viagem a
serviço;

- a necessidade de realizar o correto planejamento com o objetivo de
melhor atender ao interesse público, com a preservação do Erário,
bem como em atenção aos princípios da transparência, eficiência e
eficácia:

R E S O LV E :

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º - Os requerimentos de passagens e diárias, no âmbito desta
Secretaria de Estado de Fazenda, deverão observar, além das normas
legais e regulamentares em vigor, o que consta nesta Resolução.

Parágrafo único - As passagens e diárias destinam-se a custear as
despesas extraordinárias com bilhetes aéreos, alimentação e pousada,
quando, por exigência do serviço ou do interesse público, seja neces-
sário afastar-se da localidade onde tem exercício, para outra, dentro
ou fora do Estado ou do país.

Art. 2º - Para fins desta Resolução, considera-se como beneficiário a
pessoa que realiza viagem a serviço, no interesse da Secretaria de
Estado de Fazenda, podendo este ser:

I - servidor: pessoa legalmente investida em cargo público de provi-
mento e/ou cargo em comissão do quadro de pessoal da SEFAZ;

II - colaborador eventual: toda pessoa que, sem vínculo com a Ad-
ministração Pública Estadual, seja convidado, em caráter esporádico,
a prestar colaboração de natureza técnica especializada ou participar
de evento de interesse da SEFAZ, em caráter excepcional.

§1º - A concessão de passagens, diárias e traslados está condicio-
nada à prática de ato ou o exercício das atribuições do cargo ocu-
pado pelo servidor.

§2º - O colaborador eventual terá direito a passagens nacionais e diá-
rias quando o objeto do deslocamento for do estrito interesse da SE-
FAZ e estiver correlacionado com as atividades do seu cargo, da sua
formação acadêmica ou experiência profissional.

§3º - O Titular do Órgão estabelecerá o nível de equivalência da ati-
vidade a ser cumprida pelo colaborador eventual, na forma do art. 12
do Decreto nº 46.611 de 28 de março de 2019.

CAPÍTULO II

DAS PASSAGENS E DIÁRIAS

Seção I

Dos Requerimentos de Passagens Aéreas e de Diárias

Art. 3º - Os requerimentos de passagens e diárias serão iniciados pe-
lo Subsecretário ou cargo equivalente, responsável pelo setor requi-
sitante, por meio de processo administrativo no Sistema Eletrônico de
Informações - SEI, utilizando o tipo processual “Recursos humanos:
concessão de diária”, sendo instruído obrigatoriamente com:

I - formulário de solicitação de passagem aérea, conforme Anexo I
desta Resolução, se for o caso;

II - formulário de solicitação de diária, conforme Anexo II desta Re-
solução;

III - convite e/ou convocação específica contendo data, endereço e
horário do evento;

IV - justificativa da viagem;

V - dados do passageiro para viagens nacionais: nome completo, RG,
CPF, telefones de contato;

VI - dados do passageiro para viagens internacionais: nome completo,
RG, CPF, telefones de contato e cópia da folha de identificação do
passaporte;

VII - informação sobre a necessidade ou não de despacho de baga-
gem;

VIII - informação sobre a existência de horários de restrição de
ida/volta para saída/chegada.

§1º - A justificativa da viagem deverá ser incluída nos formulários de
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solicitação de passagem aérea e/ou diária, no campo “motivo do afas-
tamento” e deverá indicar a compatibilidade da temática do evento
com os interesses da instituição e com as atribuições e funções pú-
blicas do servidor beneficiário.

§2º - As informações aos incisos VII e VIII deverão ser indicadas em
documento próprio denominado: “Despacho de solicitação de bilhete
aéreo”, conforme modelo padrão disponível no SEI.

§3º - O Subsecretário, ou cargo equivalente, deverá justificar o quan-
titativo de servidores indicados da mesma Subsecretaria para o mes-
mo evento quando este número ultrapassar 3 (três) indicações, no
“Despacho de solicitação de bilhete aéreo”.

§4º - Deverá ser justificada a restrição de horário que não permita a
participação integral do beneficiário no evento ou missão oficial no
“Despacho de solicitação de bilhete aéreo”.
§5º - Os requerimentos de passagem deverão ser realizados com no
mínimo 15 (quinze) e 30 (trinta) dias corridos antes da data prevista
para o embarque, nos casos de viagens nacionais, e internacionais,
respectivamente.

§6º - O não cumprimento dos prazos previstos no parágrafo anterior
deverá ser sinalizado e justificado no “Despacho de solicitação de bi-
lhete aéreo”.

Art. 4º - O processo de requerimento deverá ser remetido à Subse-
cretaria de Administração, que deverá verificar a adequada instrução
processual, conforme Anexo III - Checklist, da presente Resolução.

Parágrafo único - A Subsecretaria de Administração deverá observar
ainda a existência de saldo remanescente referente ao contrato ce-
lebrado com a agência de viagens.

Art. 5º - Após manifestação da Subsecretaria de Administração, o
processo será submetido à Subsecretaria Geral para aprovação da
solicitação de passagem.

Seção II
Da Emissão de Passagens Aéreas

Art. 6º- Após aprovação da Subsecretaria Geral, devidamente consig-
nada no processo, a Subsecretaria de Administração providenciará a
emissão das respectivas passagens.

Art. 7º - A Administração deverá optar pela passagem mais econô-
mica disponível, optando pela passagem de menor valor vigente na
data de emissão.

§ 1º - Haverá preferência para emissão de passagens aéreas em vo-
os diretos nos trechos nacionais.

§ 2º- Quando a solicitação for em nome do Secretário de Estado ou
dos Subsecretários e cargos equivalentes, será permitida a emissão
de passagens em assentos lenitivos, visando maior agilidade e como-
didade durante o deslocamento.

Art. 8º - As passagens aéreas já emitidas poderão ser alteradas por
interesse da Administração, ou no caso fortuito ou de força maior,
sem ônus para o beneficiário.

§ 1º - Nos casos do caput deste artigo, as razões que fundamentam
o interesse da Administração ou caso fortuito ou de força maior de-
verão ser apresentadas pelo Subsecretário ou cargo equivalente, res-
ponsável pelo setor do beneficiário, dentro do mesmo processo que
solicitou a referida passagem.

§ 2º - O beneficiário poderá solicitar alteração das passagens aéreas,
por interesse particular, desde que este arque diretamente, junto à
Companhia aérea, com os custos referentes às alterações de percur-
so, data ou horário de deslocamento.

§ 3º - A alteração da passagem fundamentada nos casos referentes
ao §2º do presente artigo, não poderá resultar em concessão de diá-
rias em quantidade superior aos dias necessários à participação no
evento.

§4º - No caso de retorno antecipado da viagem, o beneficiário deverá
informar o fato à Subsecretaria de Administração, no bojo do processo
SEI de solicitação de diárias, a qual emitirá Guia de Recolhimento do
Estado - GRE, com vistas à devolução dos valores excedentes rece-
bidos a título de diárias e traslados pelo beneficiário.

§5º - A devolução dos valores de que trata o parágrafo anterior, de-
verá ocorrer no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar do re-
torno do beneficiário.

Art. 9º - É obrigação do beneficiário observar as restrições de peso,
dimensões e conteúdo de suas bagagens de mão, não sendo objeto
de ressarcimento quaisquer custos incorridos pelo não atendimento às
regras estabelecidas pela companhia aérea.

Seção III
Da Concessão de Diárias

Art. 10 - As despesas de alimentação e pousada de servidores e co-
laboradores eventuais serão reparadas mediante a concessão de diá-
rias correndo à conta desta Secretaria de Estado de Fazenda, impu-
tando-se a despesa à dotação consignada sob a classificação de ser-
viços.

Parágrafo único - Nos termos do parágrafo único, do art. 7º, do De-
creto Estadual n° 46.611/2019, não se concederá diária:

I - quando o deslocamento constituir exigência permanente do exer-
cício do cargo ou função;

II - quando o Município para o qual se deslocar o beneficiário seja
contíguo ao da sede da repartição e em relação a este constitua uni-
dade urbana;

III - quando o deslocamento se der entre os Municípios da Região
Metropolitana, exceto em casos de calamidade pública, assim reco-
nhecida pelo Governo Municipal e/ou Estadual;

IV - quando o deslocamento de ida e volta não exceder o período de
04 (quatro) horas;

V - quando as despesas com alimentação e pousada estiverem as-
seguradas gratuitamente ou correrem por conta de terceiros;

VI - durante o período de trânsito, no caso de remoção do trabalhador
para outra unidade administrativa situada em Município diverso daque-
le em que tinha exercício;

VII - quando na localidade de destino existir estrutura organizacional
do Estado com refeitório e alojamento gratuitos destinados à categoria
funcional a que pertence o agente público ou outra que lhe seja equi-
parada.

Art. 11 - As diárias serão pagas, preferencialmente, com antecedência
em relação à data prevista para a viagem.
Art. 12 - As diárias de alimentação serão pagas em percentual de
50% (cinquenta por cento) do valor base quando o afastamento da
sede for superior a 04 (quatro) horas e inferior a 8 (oito) horas, ou de
100% (cem por cento) do valor base quando o afastamento da sede
for superior a 8 (oito) horas.

Art. 13 - Os valores das diárias de alimentação nacional e interna-
cional concedidas aos servidores e colaboradores eventuais, em via-
gem a serviço, são fixados conforme tabela constante do Anexo do
Decreto nº 46.611 de 28 de março de 2019 e suas eventuais atua-
lizações.

Art. 14 - Os valores das diárias e traslados, informados no requeri-
mento indicado no Art. 3º, II, serão revalidados pela Subsecretaria de
Administração, de acordo com as normas legais e regulamentares em
v i g o r.

Art. 15 - O documento denominado “Cálculos de Diárias”, conforme
Anexo IV desta Resolução, deverá ser assinado em conjunto pelos
seguintes agentes:

I - servidor da Subsecretaria de Administração, responsável pela sua
elaboração;

II - servidor da Assessoria Financeira;

III - ordenador de despesas.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16 - No retorno ao posto de serviço, o beneficiário deverá apre-
sentar, nos autos do mesmo processo administrativo de requisição de
passagens e/ou diárias, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, o
Relatório de Viagem de acordo com o Anexo V desta Resolução e os
cartões de embarque das passagens emitidas, se houver.

Art. 17 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 2023

LEONARDO LOBO PIRES
Secretário de Estado de Fazenda
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Id: 2490455

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

D E S PA C H O S DO DIRETOR GERAL
DE 21/06/2023

PROCESSO N° SEI-040182/000010/2023 - Em alinhamento com a
Declaração de Disponibilidade Orçamentária (SEI 54237494) de que
os valores possuem adequação orçamentária com a Lei Orçamentária
Anual - LOA 2023, Lei n° 9.970/2023, regulamentada pelo Decreto n°
48.359 de 07 de fevereiro de 2023, que estabelece normas comple-
mentares de programação e execução orçamentária, financeira e con-
tábil para o exercício de 2023, RECONHEÇO a dívida de exercício
anterior, em favor de SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO
DE LEVY GASPARIAN / RJ - SAELEG, inscrita no CNPJ sob n°
39.554.597/0001-51, relativo ao exercício de 2022, referente ao ser-
viço de fornecimento de água e tratamento de esgoto para a unidade
consumidora localizada na Rua Anísio Torres, 01 - Galpão - Comen-
dador Levy Gasparian, no período de dezembro de 2022, no valor to-
tal de R$ 59,22 (cinquenta e nove reais e vinte e dois centavos).

PROCESSO N° SEI-040182/000023/2023 - Em alinhamento com a
Declaração de Disponibilidade Orçamentária (SEI 54239953) de que
os valores possuem adequação orçamentária com a Lei Orçamentária
Anual - LOA 2023, Lei n° 9.970/2023, regulamentada pelo Decreto n°
48.359 de 07 de fevereiro de 2023, que estabelece normas comple-
mentares de programação e execução orçamentária, financeira e con-
tábil para o exercício de 2023, RECONHEÇO a dívida de exercício
anterior, em favor da empresa DELURB AMBIENTAL LTDA, inscrita no
CNPJ sob n° 24.219.106/0001-49, relativo ao exercício de 2022, re-
ferente a prestação de serviços contínuos de coleta seletiva - que
compreende o lixo de escritório/extraordinário, lixo orgânico - que
compreende o lixo proveniente das copas/refeitórios e entulho - atra-
vés de caçambas estacionárias, no período de dezembro de 2022, no
valor total de R$ 112, 40 (cento e doze reais e quarenta centavos).

Id: 2490293

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

CONSELHO PLENO

Pauta de Julgamento para a Sessão Ordinária PRESENCIAL do
dia 12 de julho de 2023, às 14h30min, nos termos da Portaria
CCERJ no 047/2022. Processo nº SEI-040087/000028/2020.

Recurso nº 63835 - Processo nº E-04/038/000243/2013 - Recorrente:
COLDMIX INDUSTRIA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA -
Recorrida: FAZENDA ESTADUAL - Relator: Conselheiro Graciliano Jo-
sé Abreu dos Santos - Representante da Fazenda: Vera Lucia Kirdei-
ko.

Recurso nº 63593 - Processo nº E-04/038/000244/2013 - Recorrente:
COLDMIX INDUSTRIA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA -
Recorrida: FAZENDA ESTADUAL - Relator: Conselheiro Graciliano Jo-
sé Abreu dos Santos - Representante da Fazenda: Vera Lucia Kirdei-
ko.

Recurso nº 69900 - Processo nº E-04/040/1440/2015 - Recorrente:
FAZENDA ESTADUAL - Recorrida: HORTIGIL HORTIFRUTI S.A. -
Relator: Conselheiro Marcelo Habib Carvalho - Representante da Fa-
zenda: Vera Lucia Kirdeiko.

Recurso nº 73827 - Processo nº E-04/037/100300/2018 - Recorrentes:
PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS e FAZENDA ESTADUAL
- Recorridas: FAZENDA ESTADUAL e PETROLEO BRASILEIRO S/A
PETROBRAS - Relator: Conselheiro Alex Gabriel Siveris da Rosa -
Representante da Fazenda: Vera Lucia Kirdeiko.

Recurso nº 73910 - Processo nº E-04/211/362/2018 - Recorrentes:
PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS E FAZENDA ESTADUAL
- Recorridas: FAZENDA ESTADUAL E PETROLEO BRASILEIRO S/A
PETROBRAS - Relator: Conselheiro Antonio Silva Duarte Neto - Re-
presentante da Fazenda: Vera Lucia Kirdeiko.

Recurso nº 77565 - Processo nº E-04/211/57/2020 - Recorrente: FA-
ZENDA ESTADUAL- Recorrida: PETROLEO BRASILEIRO S/A PE-
TROBRAS - Relator: Conselheiro Alex Gabriel Siveris da Rosa - Re-
presentante da Fazenda: Vera Lucia Kirdeiko.

Recurso nº 74446 - Processo nº E-04/211/2006/2019 - Recorrente:
FAZENDA ESTADUAL - Recorrida: LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICI-
DADE S/A - Relator: Conselheiro Rodrigo Barreto de Faria Pinho -
Representante da Fazenda: João Paulo Melo do Nascimento.

Recurso nº 74241 - Processo nº E-04/040/1070/2017 - Recorrente:
VIA VAREJO S/A - Recorrida: FAZENDA ESTADUAL - Relator: Con-
selheiro Gustavo Kelly Alencar - Representante da Fazenda: Silvia Fa-
ber Torres.

Recurso nº 75132 - Processo nº E-04/040/1120/2017 - Recorrente:
VIA VAREJO S/A - Recorrida: FAZENDA ESTADUAL - Relator: Con-
selheiro Alvaro Marques Neto - Representante da Fazenda: Vera Lu-
cia Kirdeiko.

Recurso nº 75158 - Processo nº E-04/040/1133/2017 - Recorrente:
VIA VAREJO S/A - Recorrida: FAZENDA ESTADUAL - Relator: Con-
selheiro Alvaro Marques Neto - Representante da Fazenda: Vera Lu-
cia Kirdeiko.

Recurso nº 75384 - Processo nº E-04/040/1088/2017 - Recorrente:
VIA VAREJO S/A - Recorrida: FAZENDA ESTADUAL - Relator: Con-
selheiro Antonio Lopes Caetano Lourenço - Representante da Fazen-
da: Silvia Faber Torres.

Recurso nº 75514 - Processo nº E-04/040/1129/2017 - Recorrente:
VIA VAREJO S/A - Recorrida: FAZENDA ESTADUAL - Relatora: Con-
selheira Fábia Trope de Alcântara - Representante da Fazenda: Vera
Lucia Kirdeiko.

Recurso nº 75541 - Processo nº E-04/040/1164/2017 - Recorrente:
VIA VAREJO S/A - Recorrida: FAZENDA ESTADUAL - Relator: Con-
selheiro Rubens Nora Chammas - Representante da Fazenda: Vera
Lucia Kirdeiko.

*NOTA EXPLICATIVA: Conforme dispõe o §3º do artigo 72 do Regi-
mento Interno do Conselho de Contribuintes/RJ com redação dada pe-
la Resolução SEFAZ nº 80 de 23/06/2017, publicada no D.O.
27/06/2017, fls. 08/09: “...os julgamentos adiados serão realizados in-
dependentemente de nova publicação.”

Id: 2490422

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

CONSELHO PLENO

Pauta de Julgamento para a Sessão Ordinária PRESENCIAL do
dia 19 de julho de 2023, às 14h30min, nos termos da Portaria
CCERJ no 047/2022. Processo nº SEI-040087/000028/2020.

Recurso nº 54381- Processo nº E-04/226439/2011 - Recorrente: FA-
ZENDA ESTADUAL - Recorrida: CREACOES OPÇÃO LTDA - Relator:
Conselheiro Luiz Carlos Sampaio Afonso - Representante da Fazenda:
Vera Lucia Kirdeiko.

Recurso nº 72489 - Processo nº E-04/040/000996/2017 - Recorrente:
CREACOES OPCAO LTDA - Recorrida: FAZENDA ESTADUAL - Re-
lator: Conselheiro Graciliano José Abreu dos Santos - Representante
da Fazenda: Vera Lucia Kirdeiko.

Recurso nº 75259 - Processo nº E-04/037/100293/2018 - Recorrentes:
FAZENDA ESTADUAL e PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
- Recorridas: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS e FAZEN-
DA ESTADUAL - Relator: Conselheiro Gustavo Kelly Alencar - Repre-
sentante da Fazenda: Vera Lucia Kirdeiko.

Recurso nº 75889 - Processo nº E-04/211/019673/2019 - Recorrente:
MRH VEICULOS LTDA - Recorrida: FAZENDA ESTADUAL - Relator:
Conselheiro Graciliano José Abreu dos Santos - Representante da Fa-
zenda: Vera Lucia Kirdeiko.

Recurso nº 76062 - Processo nº E-04/211/18229/2019 - Recorrente:
CIDADE MARAVILHOSA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ROUPAS LT-
DA - Recorrida: FAZENDA ESTADUAL - Relator: Conselheiro Rodrigo
Barreto de Faria Pinho - Representante da Fazenda: Vera Lucia Kir-
deiko.

Recurso nº 77401 - Processo nº E-04/211/8965/2020 - Recorrente:
FAZENDA ESTADUAL - Recorrida: BELOV ENGENHARIA LTDA- Re-
lator: Conselheiro Graciliano José Abreu dos Santos - Representante
da Fazenda: Vera Lucia Kirdeiko.

Recurso nº 77402 - Processo nº E-04/211/8967/2020 - Recorrente:
FAZENDA ESTADUAL - Recorrida: BELOV ENGENHARIA LTDA- Re-
lator: Conselheiro Graciliano José Abreu dos Santos - Representante
da Fazenda: Vera Lucia Kirdeiko.

Recurso nº 77403 - Processo nº E-04/211/8966/2020 - Recorrente:
FAZENDA ESTADUAL - Recorrida: BELOV ENGENHARIA LTDA- Re-
lator: Conselheiro Graciliano José Abreu dos Santos - Representante
da Fazenda: Vera Lucia Kirdeiko.

Recurso nº 78024 - Processo nº E-04/211/16972/2020 - Recorrente:
ARCOS DOURADOS COMERCIO DE ALIMENTOS SA - Recorrida:
FAZENDA ESTADUAL - Relator: Conselheiro Rodrigo Barreto de Faria
Pinho - Representante da Fazenda: Vera Lucia Kirdeiko.

Recurso nº 78025 - Processo nº E-04/211/16961/2020 - Recorrente:
ARCOS DOURADOS COMERCIO DE ALIMENTOS SA - Recorrida:
FAZENDA ESTADUAL - Relatora: Conselheira Fábia Trope de Alcân-
tara - Representante da Fazenda: Vera Lucia Kirdeiko.

Recurso nº 78085 - Processo nº E-04/211/13759/2020 - Recorrente:
MRS LOGISTICA S/A - Recorrida: FAZENDA ESTADUAL - Relator:
Conselheiro Luiz Carlos Sampaio Afonso - Representante da Fazenda:
Vera Lucia Kirdeiko.

*NOTA EXPLICATIVA: Conforme dispõe o §3º do artigo 72 do Regi-
mento Interno do Conselho de Contribuintes/RJ com redação dada pe-
la Resolução SEFAZ nº 80 de 23/06/2017, publicada no D.O.
27/06/2017, fls. 08/09: “...os julgamentos adiados serão realizados in-
dependentemente de nova publicação.”

Id: 2490423

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRIMEIRA CÂMARA

Decisões proferidas na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência do dia 18/04/2023

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção.
Processo nº SEI-20071-001/000010/2020.

Recurso nº 79.805 - Processo nº E-04/211/009836/2021 - Recorrente:
CHARQUE 500 INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. - Recorrida: JUNTA
DE REVISÃO FISCAL - Relator: Conselheiro Graciliano José Abreu
dos Santos - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado pro-
vimento ao recurso, nos termos do voto do Conselheiro Relator. -
Acórdão nº 19.574 - EMENTA: ICMS. SAÍDAS PARA CONSERTO OU
REPARO COM SUSPENSÃO. Não se verificando a condição que le-
gitima a suspensão, torna-se exigível o imposto com base na data da
respectiva saída das mercadorias. RECURSO DESPROVIDO.

Id: 2490212

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRIMEIRA CÂMARA

Pauta de Julgamento para a Sessão Ordinária, por videoconferên-
cia, autorizada pela Resolução SEFAZ nº 144, de 29/04/2020, re-
gulamentada pela Portaria CCERJ nº 039, de 04/05/2020, alterada
pela Portaria CCERJ nº 047, de 13/10/2022, do dia 13 de julho
2023, às 14h00min.
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